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ATOS DO PODER LEGISLATIVO:  

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 04/2022 

 

DISPÕE SOBRE ADOÇÃO DE MEDIDAS 

TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS DE 

PREVENÇÃO DE CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS 

(COVID-19) NO SETOR DE EVENTOS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

  O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE IGARACY, 

Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições legais, 

previstas no Art. 30, inciso I, da Constituição Federal e 

na Lei Orgânica do Município; 

 

  CONSIDERANDO Decreto Estadual nº 42.264, 

de 15 de fevereiro de 2022, que permite a cautelosa 

execução de algumas atividades, com a manutenção da 

observância dos protocolos sanitários vigentes, para 

continuidade da contenção da disseminação e expansão do 

Coronavírus; 

 

  CONSIDERANDO a permanência do Estado de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da 

Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da 

disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus 

(COVID-19), nos termos do Decreto Federal nº 7.616, de 17 

de novembro de 2011; 

 

  CONSIDERANDO a declaração da condição de 

transmissão pandêmica da infecção humana pelo 

Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde, 

em 11 de março de 2020; 

 

  CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 

40.122, de 13 de março de 2020, que reconheceu e decretou 

Situação de Emergência no Estado da Paraíba, ante ao 

contexto de Emergência em Saúde Pública de Interesse 

Nacional pelo Ministério da Saúde, a declaração da 

condição de pandemia de infecção humana pelo Coronavírus 

definida pela Organização Mundial de Saúde; 

 

  CONSIDERANDO que a Súmula Vinculante nº 

38, do STF, consigna que é competente o Município para 

fixar o horário e as condições de funcionamento de 

estabelecimento comercial; 

 

  CONSIDERANDO que o Município de Igaracy-

PB sempre defendeu que as medidas de restrição para 

auxílio no combate ao Coronavírus devem ser compatíveis 

com o avanço e a regressão do número de pessoas 

infectadas e de internações hospitalares; 

 

  e CONSIDERANDO que todos os esforços, 

nesse momento, são importantes para mantermos a situação 

sob controle, SENDO FUNDAMENTAL A PARTICIPAÇÃO E 

COLABORAÇÃO DE TODA A POPULAÇÃO, PARA QUE ESTE MUNICÍPIO 

NÃO AGRAVE NOVAMENTE SEUS ÍNDICES DE INTERNAÇÃO; 

 

  D E C R E T A: 

 

  Art. 1º - Os órgãos municipais deverão 

exigir para acesso em suas dependências, a apresentação, 

de comprovante vacinal de cidadão já contemplada pela 

vacinação contra Covid-19. 

  § 1º - As instituições públicas e privadas 

em todo o território municipal ficam obrigadas a 

solicitar a apresentação, de comprovante vacinal das 

crianças com faixa etária já contemplada pela vacinação 

contra Covid-19. 

  § 2º - A falta da vacina contra a Covid-

19, ou de outra vacina considerada obrigatória, não 

impossibilitará a matrícula, porém, a situação deverá ser 

regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de comunicação imediata, por parte das instituições 

de ensino, ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público 

Estadual. 

 

  Art. 2º - Ficam proibidas no âmbito 

municipal a realização de qualquer evento público festivo 

no período de carnaval, por se não tratarem de atividade 

essencial e de interesse, social e econômico. 
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  Art. 3º - No período compreendido entre 22 

de fevereiro e 06 de março do ano em curso, fica 

permitida a realização de eventos sociais e corporativos, 

com ocupação de até 50% (cinquenta por cento) da 

capacidade do local, observando todos os protocolos 

elaborados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

  Art. 4º - No período compreendido entre 18 

de fevereiro e 06 de março do ano em curso, fica 

permitida a realização dos demais eventos com ocupação de 

até 50% (cinquenta por cento) da capacidade do local e 

com limitação estabelecida no Art. 13 do Decreto Estadual 

n° 42.229/2022, observando-se também todos os protocolos 

elaborados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

  Art. 5º. A Guarda Civil Municipal, as 

Defesas ficarão responsáveis pela fiscalização do 

cumprimento das normas estabelecidas neste Decreto. 

 

  Art. 6º. Fica decretado ponto 

facultativo, nas repartições públicas municipais, nos 

dias 28 de fevereiro (segunda-feira), 01 de março (terça-

feira) e 02 de março (quarta-feira) do corrente ano. 

  §1º. No dia 02 de março, o expediente será 

a partir das 13:00 horas. 

  §2º. Excluem-se da liberação prevista 

neste Decreto as atividades consideradas essenciais ao 

normal cumprimento dos serviços de responsabilidade do 

Município. 

  §3º. Cabe aos Secretários Municipais, por 

meio de planejamento interno, a atribuição de garantir a 

essencialidade prevista no parágrafo anterior. 

 

  Art. 7º. Fica vedada a utilização de 

veículos a serviço da Municipalidade, exceto os que 

estiverem à disposição dos serviços essenciais do 

município. 

     Parágrafo Único. 

Os demais veículos deverão ser recolhidos às suas 

Secretarias. 

 

  Art. 8º -  Este Decreto entra em vigor na 

data da sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

  Igaracy, 25 de fevereiro de 2022. 

 

 

   José Carneiro Almeida da Silva 

    Prefeito Municipal 
 

 
PORTARIA/GAB Nº 073/2022 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY-PB, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 42, da Lei Orgânica do Município; 

 

CONSIDERANDO – Competir ao gestor municipal exercer a direção 
superior da administração pública municipal, dispondo sobre 
organização e funcionamento na forma da Lei; 
 
CONSIDERANDO – O interesse primário da administração em oferecer 
ações e serviços de educação, dignos e ininterruptos à classe estudantil 
de Igaracy;  
 
CONSIDERANDO – Que a Remoção é o deslocamento do servidor, a 
pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, que pode ser efetivada de ofício, no interesse da 
Administração, calcada no binômio conveniência e oportunidade; 

 
CONSIDERANDO – A desinstalação temporária da Escola Municipal 
Maria do Socorro Martins Costa, sediada na localidade do sítio Barra, 
por ausência de alunos e a premente de necessidade de se proceder 
remoção de servidores para compor órgãos que se encontram 
desprovidos de servidores, sem prejuízo de direitos e garantias, 
notadamente em face de superávit de pessoal na unidade desinstalada, 
como sói acontecer na hipótese. 
 
CONSIDERANDO – A existência nos quadros da unidade desinstalada 
de Professora do Ensino Fundamental com habilitação em 
psicopedagogia capaz de atender demanda educacional, inclusive no 
diagnóstico e avaliação de problemas relacionados à aprendizagem, 
sobretudo, em razão da pandemia que assola e avassala a humanidade 
nos últimos dois anos; 
 
CONSIDERANDO - Que o regramento da Lei é muito mais amplo que a 
vontade pessoal do administrador, por possuir cunho de moralidade 
pública, direcionado a todos os administradores da coisa pública, 
independentemente de sujeitarem-se ou não aos imperativos da Lei; 
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CONSIDERANDO – por fim, que a administração em qualquer de suas 
esferas obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
segurança jurídica, interesse público, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, “ex vi” do art. 37 da Lex Mater. 

 
RESOLVE:  

 
REMOVER ex-officio da servidora ANNA CHARLOTTA DE LACERDA 
BRASILEIRO E SOUSA, da unidade educacional Maria do Socorro 
Martins Costa, sediada na localidade do sítio Barra, para a partir desta 
data prestar serviços junto à Secretária de Educação do Município na 
qualidade de PSICOPEDAGOGA em face de sua habilitação, no 
atendimento de discentes matriculados na rede municipal de ensino, 
sem prejuízo de sua remuneração, servindo-lhe de título para posse e 
exercício do cargo a presente portaria. 
 
Publique-se. 
Dê Ciência, 

      
 Gabinete do Prefeito em 25 de fevereiro de 2022. 

 
 

_______________________________________ 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

 
LEI MUNICIPAL Nº 623/2022.  
 

“DÁ NOVA REDAÇÃO À LEI MUNICIPAL Nº 
606/2021 QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE E DÁ PROVIDÊNCIAS 

CORRELATAS” 

 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY-PB, no uso de suas 
atribuições legais especialmente, o disposto no art. 42, IV, da Lei 
Orgânica do Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal, 
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei. 

 
 Art. 1º –  O § 2º, do art. 52, § 2º, da Lei Municipal nº 606/2021, 
passará a ter a seguinte redação: 
  
 Art. 52 – ...Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, indispensável a captação, repasse e 
aplicação dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 
atendimento à criança e ao adolescente. 
 § 1º ... 
 § 2º – O FMDCA possui personalidade jurídica própria, 
devendo ser registrado com CNPJ e identificação própria. 
 

 Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando todas as disposições em contrário. 
      

 Igaracy-PB, 25 de fevereiro de 2022. 
 
 

José Carneiro Almeida da Silva 
Prefeito Municipal 

 

 
 

http://www.igaracy.pb.gov.br/

